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Serviço de Atendimento ao Cliente da Imprensa Ofi cial do Estado do Rio de Janeiro: Tel.: 0800-2844675 das 9h às 18h

RECLAMAÇÕES SOBRE PUBLICAÇÕES DE MATÉRIAS: Deverão ser dirigidas, por 
escrito, ao Diretor-Presidente da Imprensa Ofi cial do Estado do Rio de Janeiro, 
no máximo até 10 (dez) dias após a data de sua publicação.

DIÁRIO OFICIAL PARTE I - PODER EXECUTIVO

Haroldo Zager Faria Tinoco

Diretor-Presidente

Jorge Narciso Peres

Diretor-Industrial

Valéria Maria Souto Meira Salgado

Diretora Administrativo-Financeira

PREÇO PARA PUBLICAÇÃO: cm/col   R$ 132,00

cm/col para Municipalidades   R$ 92,40

Professor Heitor 

Carrilho nº 81, Centro - Niterói, RJ.. CEP 24.030-230. Tel.: (0xx21) 2717-4141 - PABX 

- Fax (0xx21) 2717-4348

www.imprensaofi cial.rj.gov.br

ENVIO DE MATÉRIAS: As matérias para publicação deverão ser enviadas pelo 
sistema edof’s ou entregues em mídia eletrônica nas Agências Rio ou Niterói.

PARTE I - PODER EXECUTIVO: Os textos e reclamações sobre publicações de 
matérias deverão ser encaminhados à Assessoria para Preparo e Publicações 
dos Atos Oficiais - à Rua Pinheiro Machado, s/nº - (Palácio Guanabara 
- Casa Civil), Laranjeiras, Rio de Janeiro - RJ, Brasil - CEP 22.231-901
Tels.: (0xx21) 2334-3242 e 2334-3244.

PUBLICAÇÕES

AGÊNCIAS DA IMPRENSA OFICIAL - RJ: Atendimento das 09:00 às 17:00 horas

RIO - Rua São José, 35, sl. 222/24

Edifício Garagem Menezes Cortes

Tels.: (0xx21) 2332-6548, 2332-6550 

e Fax: 2332-6549

NITERÓI - Shopping Bay Market

1º piso, loja 132, Centro, Niterói. RJ.

Tels.: (0xx21): 2719-2689, 2719-2693 

e 2719-2705

ASSINATURAS SEMESTRAIS DO DIÁRIO OFICIAL

ASSINATURA NORMAL   R$ 284,00

ADVOGADOS E ESTAGIÁRIOS   R$ 199,00 (*)

ÓRGÃOS PÚBLICOS (Federal, Estadual, Municipal)   R$ 199,00 (*)

FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS (Federal, Estadual, Municipal)   R$ 199,00 (*)

(*) SOMENTE PARA OS MUNICÍPIOS DO RIO DE JANEIRO E NITERÓI.

OBS.: As assinaturas com desconto somente serão concedidas para o funcionalismo 

público (Federal, Estadual, Municipal), mediante a apresentação do último contracheque.

A Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro não dispõe de pessoas autorizadas 

para vender assinaturas. Cópias de exemplares atrasados poderão ser adquiridas à 

rua Professor Heitor Carrilho nº 81, Centro - Niterói, RJ.

ATENÇÃO: É vedada a devolução de valores pelas assinaturas do D.O.

Art. 3º - O preço de referência gerado pelo SIGA poderá ser utilizado
para fins de instrução processual nas requisições e processos de
compras dos órgãos e entidades do Estado, podendo ser dispensada
a coleta de preços junto a fornecedores para aferição do preço de
referência.

§ 1º - Para a utilização do preço de referência deverão ser obser-
vados os seguintes fatores intervenientes no preço, dentre outros:

I - o quantitativo total do item a ser adquirido;

II - a localização geográfica da unidade de compra;

III - a influência da sazonalidade no preço do item de material a ser
adquirido;

IV - as condições comerciais praticadas na aquisição, incluindo prazos
e locais de entrega, formas de pagamento e garantias exigidas.

§ 2º - Se, após a análise do preço de referência apresentado pelo
SIGA, o responsável pelo processo de compras concluir pela inexis-
tência de conformidade deste com os preços usualmente praticados
por sua unidade de compra, deverá realizar pesquisa de preços no
mercado para obter o preço de referência.

§ 3º - Caso o SIGA não possa gerar o preço de referência por in-
suficiência de dados armazenados, deverá ser realizada pesquisa de
preços no mercado para obter o preço de referência para o respectivo
processo de compras.

Art. 4º - O Ordenador de Despesa, no momento da homologação do
processo de compras instruído com preço de referência obtido por
meio de pesquisa de preços no mercado, deverá consultar as infor-
mações disponíveis no SIGA para aferir a compatibilidade do preço a
ser contratado com os preços praticados no âmbito dos órgãos e en-
tidades do Estado, observado o disposto no § 1º do Art. 3º deste De-
creto.

Parágrafo Único - Como complemento da análise, o Ordenador de
Despesa deverá, ainda, consultar no SIGA os últimos preços oferta-
dos para o item de material, observando marca, modelo e datas das
compras.

Art. 5º - Fica delegada à SEPLAG a competência para regulamentar
o presente Decreto.

Art. 6º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 2013

SÉRGIO CABRAL

DECRETO Nº 44.500 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2013

CRIA, SEM AUMENTO DE DESPESAS, A RE-
DE DE GERENCIADORES DE TRANSPORTES
OFICIAIS - REDETRANS, E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
do Processo Administrativo nº E-01/036/711/2013,

CONSIDERANDO:

- a necessidade de aprimorar as atividades relacionadas com a Fun-
ção Logística Transportes, facilitando as relações e as comunicações
interorganizacionais, alinhando o entendimento de normas e procedi-
mentos e compartilhando boas práticas de gestão; e

- a necessidade de manter os servidores envolvidos com a Função
Logística Transportes capacitados e atualizados, visando maior eficiên-
cia na gestão da frota do Estado,

DECRETA:

Art. 1º - Fica criada no âmbito da Administração Pública Estadual,
sem aumento de despesas, a REDE DE GERENCIADORES DE
TRANSPORTES OFICIAIS - REDETRANS, tendo por objetivos faci-
litar a aplicação das diretrizes e o uso padronizado dos procedimentos
relativos às atividades de gestão de frotas e de combustíveis, promo-
ver a capacitação e a atualização dos seus agentes, promover even-
tos interativos, manter os registros de habilitações nos sistemas de
gestão de frotas e combustíveis e estabelecer canais de comunicação
que permitam maior abrangência e celeridade na gestão da frota.

Art. 2º - Caberá à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão -
SEPLAG, como órgão central do Sistema Logístico do Estado do Rio
de Janeiro, por meio da Coordenadoria de Transportes - COTPS da
Subsecretaria de Recursos Logísticos - SUBLO, as atribuições de su-
pervisão e coordenação geral das atividades relacionadas com a RE-
DETRANS.

Art. 3º - São integrantes da REDETRANS:

I - os servidores que atuam na supervisão e coordenação das ativi-
dades da rede conforme previsto no artigo anterior;

II - os Gestores de Frota, designados conforme o § 2º do Art. 11 do
Decreto nº 43.770, de 11 de setembro de 2012;

III - os Encarregados de Transportes, mencionados no § 1º do Art. 11
do Decreto 43.770, de 11 de setembro de 2012, formalmente desig-
nados por ato do órgão ou entidade.

Art. 4º - A admissão dos Gestores de Frota e dos Encarregados de
Transportes na REDETRANS seguirá as seguintes etapas:

I - designação formal do servidor para a função de Gestor de Frota
ou Encarregado de Transportes, pelo órgão ou entidade no qual exer-
cerá a função;

II - encaminhamento do ato de designação à Subsecretaria de Re-
cursos Logísticos - SUBLO da SEPLAG;

III - capacitação específica sob a responsabilidade da Coordenadoria
Central da Rede Logística - COREL da SEPLAG;

IV - inclusão do servidor na REDETRANS e disponibilização do aces-
so ao sistema de controle de frota.

Parágrafo Único - O procedimento de admissão na REDETRANS se-
rá de iniciativa obrigatória do órgão ou entidade designador do res-
pectivo servidor.

Art. 5º - Os atuais Gestores de Frota e Encarregados de Transpor-
tes em exercício nos órgãos ou entidades deverão enquadrar-se ao
disposto neste Decreto, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a
sua publicação.

Parágrafo Único - Os agentes públicos mencionados no caput deste
artigo que não atenderem os requisitos mínimos necessários para o
ingresso na rede no prazo estabelecido no caput, terão o acesso ao
Sistema de Controle de Combustíveis bloqueado.

Art. 6º - O descredenciamento ou a substituição na REDETRANS se
dará por iniciativa exclusiva do órgão ou entidade a que o servidor
estiver vinculado, formalizado por atos administrativos regulares e en-
caminhados a SUBLO.

Parágrafo Único - O órgão ou entidade poderá ser responsabilizado,
direta ou indiretamente, pela utilização inadequada ou prejudicial do
Sistema de Controle de Combustíveis, ou outros correlatos, por agen-
te público que estiver a ele vinculado, inclusive aquele que possa ter
sido demitido ou desvinculado, mas que ainda esteja ativo no Sistema
devido à falta de comunicação à SUBLO.

Art. 7º - A SEPLAG comunicará ao órgão ou entidade quanto ao des-
cumprimento, por parte do respectivo integrante da REDETRANS, das
disposições deste Decreto e das responsabilidades inerentes a utili-
zação do Sistema de Controle de Combustíveis e a participação na
rede.

Art.8º - Ficará a cargo da SEPLAG a criação de canal de comuni-
cação efetivo entre os integrantes da REDETRANS.

Art. 9º - Fica delegada a SEPLAG a competência para regulamentar
o presente Decreto.

Art. 10 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 2013

SÉRGIO CABRAL

DECRETO Nº 44.501 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2013

CRIA, SEM AUMENTO DE DESPESAS, A RE-
DE DE GESTORES DE CONTRATOS - REDE-
CONT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
do Processo Administrativo nº E-01/036/753/2013,

CONSIDERANDO:

- a conveniência da padronização dos procedimentos atinentes à ges-
tão de contratos administrativos;

- a importância de fornecer aos servidores encarregados pela gestão
de contratos administrativos, de forma sintetizada e objetiva, orienta-
ções para a boa execução de suas responsabilidades, alinhando o en-
tendimento de normas e procedimentos; e

- a necessidade de manter os gestores de contratos capacitados e
atualizados, compartilhando boas práticas de gestão;

DECRETA:

Art. 1º - Fica criada no âmbito da Administração Pública Estadual,
sem aumento de despesas, a REDE DE GESTORES DE CONTRA-
TOS - REDECONT, tendo por objetivos padronizar os procedimentos
relativos às atividades de gestão de contratos administrativos, fornecer
aos gestores a orientação necessária para a boa execução de suas
responsabilidades, estimular o intercâmbio de conhecimento e de boas
práticas administrativas entre os integrantes da rede e promover a ca-
pacitação e a atualização dos gestores dos contratos administrativos.

Art. 2º - Caberá à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão -
SEPLAG, como órgão central do Sistema Logístico do Estado do Rio
de Janeiro, as atribuições de supervisão e gerenciamento das ativi-
dades desenvolvidas no âmbito da REDECONT.

Art. 3º - São integrantes da REDECONT:

I - os Gestores de Contratos Administrativos, formalmente designados
para o exercício dessa função pelos órgãos e entidades da Adminis-
tração Pública Estadual, segundo dispõe o art. 5º do Decreto nº
42.301, de 12 de fevereiro 2010;

II - o Gerente da REDECONT, designado por ato da SEPLAG;

III - Os servidores que atuam na gestão de contratos de seus ór-
gãos/entidades, devidamente indicados pelos respectivos órgãos/enti-
dades.

Art. 4º - A admissão dos Gestores de Contratos na REDECONT se-
guirá as seguintes etapas:

I - indicação do servidor por meio de ato administrativo regular de seu
órgão ou entidade, direcionado à Subsecretaria de Recursos Logísti-
cos - SUBLO da SEPLAG;

II - capacitação específica sob a responsabilidade da Coordenadoria
Central da Rede Logística - COREL da SEPLAG;

IV - inclusão do servidor na REDECONT e disponibilização do acesso
ao canal de comunicação da rede.

Parágrafo Único - O procedimento de indicação do servidor na RE-
DECONT será de iniciativa do órgão ou entidade do servidor.

Art. 5º - O descredenciamento da REDECONT se dará por iniciativa
do órgão ou entidade a que o servidor estiver vinculado, formalizado
por ato administrativo regular e encaminhado a SUBLO.

Art. 6º - O uso inadequado da REDECONT por integrante ensejará a
sua exclusão da rede.

Parágrafo Único - A SEPLAG comunicará ao órgão ou entidade ao
qual o integrante da REDECONT estiver vinculado quanto ao uso ina-
dequado da rede, para que este adote as providências que considerar
apropriadas.

Art. 7º - Ficará a cargo da SEPLAG a criação de canal de comu-
nicação efetivo entre os integrantes da REDECONT.

Art. 8º - Fica delegada a SEPLAG a competência para regulamentar
o presente Decreto.

Art. 9º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 2013

SÉRGIO CABRAL

Id: 1600195

DECRETO Nº 44.502 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2013

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA, PARA
FINS DE DESAPRORIAÇÃO, O IMÓVEL QUE
MENCIONA, SITUADO NO MUNICÍPIO DE
CAMPOS DOS GOYTACAZES.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, em especial a conferida pelo
art. 6º do Decreto-Lei n° 3.365, de 21 de junho de 1941, e tendo em
vista o que consta do processo administrativo nº E-04/056/146/2013,

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública, para fins de desapro-
priação, com fundamento no art. 5º, alínea “h” e “m”, do Decreto-Lei
3.365, de 21 de junho de 1941, a área de terras denominada “Tra-
vessão”, no 7º distrito do Município de Campos dos Goytacazes, de-
vidamente descrita e caracterizada na matrícula n° 1.343, fls. 161, li-
vro 2-D, do 11º Ofício de Justiça, 9ª circunscrição imobiliária da Co-
marca de Campos dos Goytacazes.

Art. 2º - Fica a Procuradoria-Geral do Estado incumbida de promover
a desapropriação do imóvel descrito no art. 1º deste Decreto, estando
desde já autorizada a alegar urgência para fins de imissão provisória
na posse.

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 2013

SÉRGIO CABRAL

DECRETO Nº 44.503 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2013

REGULAMENTA A LEI ESTADUAL Nº 2.592,
DE 10 DE JULHO DE 1996, QUE CRIA O FE-
PROCON -FUNDO ESPECIAL DE APOIO A
PROGRAMAS DE PROTEÇÃO E DEFESA DO
CONSUMIDOR E INSTITUI SEU GESTOR E
CONSELHO GESTOR.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
do Processo nº E-24/001/49/2013,

DECRETA:

Art. 1º - O Fundo Especial de Apoio a Programas de Proteção e De-
fesa do Consumidor - FEPROCON, instituído pela Lei Estadual nº
2.592, de 10 de julho de 1996 e alterações posteriores, tem a fina-
lidade de dar suporte financeiro às execuções e promoções, que vi-
sem ao desenvolvimento das políticas estaduais de defesa do consu-
midor, coordenadas pela Secretaria de Estado de Proteção e Defesa
do Consumidor, através da Autarquia de Proteção e Defesa do Con-
sumidor - PROCON-RJ, objetivando, especialmente, as seguintes
ações:

I - custeio dos programas e projetos de conscientização, proteção e
defesa do consumidor;

II - custeio de programas de preparação, capacitação e aperfeiçoa-
mento de recursos humanos para realização da política estadual de
proteção e defesa do consumidor;

III - aquisição de material permanente ou de consumo e de outros
insumos necessários ao desenvolvimento dos programas e/ou projetos
estaduais de defesa do consumidor;

IV - realização de eventos e atividades relativas à educação, pesquisa
e divulgação de informações visando orientar o consumidor;

V - desenvolvimento de programas de capacitação e aperfeiçoamento
de recursos humanos;

VI - estruturação e instrumentalização do órgão estadual de defesa do
consumidor objetivando a melhoria dos serviços prestados aos usuá-
rios.

Art. 2º - Constituem-se receitas do FEPROCON:

I - recursos provenientes de parcelas de impostos, taxas, multas, san-
ções pecuniárias - em especial as previstas no inciso I do Art. 56 da
Lei nº 8.078/90 - bem como de serviços federais, estaduais ou mu-
nicipais que por força de disposição legal ou em decorrência de Con-
vênios possam caber ao Fundo;

II - recursos oriundos da realização de cursos, palestras, conferências
ou debates, relativos à questão do consumidor, bem como da inscri-
ção em concursos e estágios, se for o caso;

III - auxílio, subvenções e contribuições de entidades públicas ou pri-
vadas, nacionais ou estrangeiras, desde que destinadas a atender ao
disposto no art. 1º deste Decreto;

IV - doações e legados;

V - recursos constantes do Orçamento Geral do Estado, especifica-
mente destinados ao Fundo;

VI - eventuais recursos que lhe forem expressamente destinados.

Art. 3º - As receitas referidas no art. 2º deste Decreto serão depo-
sitadas em conta bancária sob a denominação "Fundo Especial para
Programas de Proteção e Defesa do Consumidor - FEPROCON”,
mantida no Banco Bradesco S.A.

§ 1º - Os repasses provenientes de dotações orçamentárias especí-
ficas da Secretaria de Estado de Defesa do Consumidor e as trans-
ferências orçamentárias de outras entidades públicas serão consigna-
dos no balanço orçamentário do Fundo.

§ 2º - As receitas provenientes da multa prevista no artigo 56, inciso
I, da Lei Federal nº 8.078/90 serão depositadas mediante guia de re-
colhimento fornecida pelo órgão gestor.

§ 3º - As demais receitas referidas no art. 2º deste Decreto serão
destinadas ao Fundo, segundo orientação do órgão gestor.

Art. 4º - Os recursos do FEPROCON serão movimentados em conta
corrente específica, em razão de Planos de Aplicação elaborados pelo
Gestor e aprovados pelo Conselho Gestor.


